
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.202 - RN 
(2015/0124480-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LETICIA MARIA ANNES 
ADVOGADO : ALINE COELY GOMES DE SENA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ENTENDIMENTO 
MONOCRÁTICO FIXADO NA ORIGEM. JULGAMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL PELO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. CDA. ICMS. NOTAS 
FRAUDULENTAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF E 7/STJ. 

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação.  
Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
contraditório, obscuro ou omisso o acórdão recorrido. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. A eventual nulidade da decisão monocrática fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
agravo regimental, conforme precedentes desta Corte.

3. Quanto à irresignação recursal acerca da qual a 
recorrente não seria devedora de ICMS por se tratar de notas 
fraudulentas, a irresignação não comporta conhecimento, seja porque o 
tema não foi avaliado pela Corte de origem, o que atrai a incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF, seja porque demandaria a incursão no 
contexto fático dos autos, o que é impossível nesta Corte ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica em consignar que "a 
aferição dos requisitos de validade da CDA -  quais sejam a certeza, 
a liquidez e a exigibilidade do título executivo - demanda 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, análise que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja Recurso Especial'" (AgRg no AREsp 661.359/CE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 5/5/2015, DJe 21/5/2015.).

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.202 - RN 
(2015/0124480-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LETICIA MARIA ANNES 
ADVOGADO : ALINE COELY GOMES DE SENA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LETICIA MARIA 
ANNES contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 205/210, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ENTENDIMENTO 
MONOCRÁTICO FIXADO NA ORIGEM. JULGAMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL PELO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. CDA. ICMS. NOTAS 
FRAUDULENTAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim ementado (fls. 
160/165, e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE, COM FULCRO NO ART. 557 DO CPC, 
NEGOU SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTERPOSTOS. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. APLICAÇÃO CORRETA DO ART. 557 DO 
CPC. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE QUALQUER ARGUMENTO, FÁTICO OU 
JURÍDICO, CAPAZ DE ALTERAR O POSICIONAMENTO 
ADOTADO NA DECISÃO RECORRIDA. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO".
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Pugna pelo afastamento dos óbices sumulares que fundamentou o 
decisum ora agravado.  

Requer, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.202 - RN 
(2015/0124480-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ENTENDIMENTO 
MONOCRÁTICO FIXADO NA ORIGEM. JULGAMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL PELO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. CDA. ICMS. NOTAS 
FRAUDULENTAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF E 7/STJ. 

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação.  
Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
contraditório, obscuro ou omisso o acórdão recorrido. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. A eventual nulidade da decisão monocrática fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
agravo regimental, conforme precedentes desta Corte.

3. Quanto à irresignação recursal acerca da qual a 
recorrente não seria devedora de ICMS por se tratar de notas 
fraudulentas, a irresignação não comporta conhecimento, seja porque o 
tema não foi avaliado pela Corte de origem, o que atrai a incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF, seja porque demandaria a incursão no 
contexto fático dos autos, o que é impossível nesta Corte ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica em consignar que "a 
aferição dos requisitos de validade da CDA -  quais sejam a certeza, 
a liquidez e a exigibilidade do título executivo - demanda 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, análise que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja Recurso Especial'" (AgRg no AREsp 661.359/CE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 5/5/2015, DJe 21/5/2015.).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não enseja provimento o presente regimental.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA.

Cuida-se originariamente de embargos à execução opostos pela ora 
agravante em que se discute débitos de ICMS.

O pleito autoral não foi provido, porquanto a Corte de origem, mantendo 
o entendimento primevo, fixou que a agravante não se desincumbiu do ônus da prova 
acerca da invalidade da CDA que instrui o presente feito.

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a recorrente limitou-se a 
alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em 
que teria sido contraditório, obscuro ou omisso o acórdão recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF."

(AgRg no AREsp 386.084/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 24/11/2014.)

"1.  No que se refere à suposta contrariedade ao artigo 535 do 
CPC, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que 
demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal a quo, caracteriza-se como 
fundamentação deficiente, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF."

(AgRg no REsp 1.477.404/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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18/11/2014, DJe 24/11/2014.)

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC

Sem êxito a alegação de violação do disposto no art. 557 do CPC, pois, 
inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrário à Súmula ou a entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele Tribunal ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e à celeridade processuais.

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior". 

Entende-se pela aplicação do aludido artigo, quando a quaestio juris já 
foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante prescinde de 
que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da economia 
processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, 
desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO. LEGALIDADE.

1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art. 
557 do CPC, o qual concede autorização para que o Relator negue 
seguimento a recurso cuja pretensão confronta com a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, 
porquanto a Segunda Turma do STJ possui entendimento reiterado e 
uniforme sobre a matéria em questão.

2. Ainda que não haja precedente da Primeira Turma, é 
possível decidir com base no art. 557 do CPC; afinal, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos 
competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Se o Relator conhece a orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
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mesma controvérsia.
3. No regime do lucro presumido, o ICMS compõe a base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; REsp 
1.312.024/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7.5.2013).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.423.160/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
15/04/2014.)

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA 
ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de 
decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 557 do CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2014, DJe 21/05/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO 
PARCIAL - FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA - PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO - 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
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(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição 
do agravo regimental fica superada eventual violação ao referido 
princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos."
(EDcl no AgRg no REsp 1.105.699/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
14/05/2014.)

Por fim, quanto à irresignação recursal acerca da qual a recorrente não 
seria devedora de ICMS por se tratar de notas fraudulentas, a irresignação não 
comporta conhecimento, seja porque o tema não foi avaliado pela Corte de origem, o 
que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, seja porque demandaria a 
incursão no contexto fático dos autos, o que é impossível nesta Corte ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

A jurisprudência do STJ é pacífica em consignar que "a aferição dos 
requisitos de validade da CDA -  quais sejam a certeza, a liquidez e a exigibilidade 
do título executivo - demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
análise que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial'" (AgRg no AREsp 661.359/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 21/5/2015.)

No mesmo sentido:

"III. Alterar ou modificar o entendimento da Corte de origem, 
no sentido da higidez da  Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como 
da presença dos requisitos essenciais à sua validade, demandaria, 
necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável, em sede do Recurso Especial, em face do óbice da Súmula 7 
do STJ. Precedentes."

(AgRg no AREsp 517.678/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 
7/4/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0124480-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 721.202 / RN

Números Origem:  001050262212  01010652320118200001  1010652320118200001  20130036933  
20130036933000100  20130036933000200  20130036933000201  20130036933000300  
20130036933000400

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LETICIA MARIA ANNES
ADVOGADO : ALINE COELY GOMES DE SENA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA MARIA ANNES
ADVOGADO : ALINE COELY GOMES DE SENA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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